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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: 05.648.696/0001-80

ATADE TRO DE PRECOS \'078/2023

PR"E,GÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PR-EÇOS SRP N'O2E/2023

PROCESSO N" 2023.05. I 7.0008

VALIDADE: Até 12 (doze) meses

Ao 01 de Agosto de 2023, a Prefcinra Municipal de Itapecuru Mirim/MA, inscrita no CNPJ sob n.'

05.648.696/0001-80, com sede na Praça Gomes de Sousa, SAi, Centro, ItapccuÍu Mirim/l,ÍA, neste ato.

represenrada por seu(sua) Secreüírio(a) Municipal, Sr(a) Luciano da Silva Nunes, CPF n.' 718.450.463-15, e em

conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas;

Nos teÍnos da Lei n" 10.520102; do Decreto no 3.555/00; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n' 8.666/93, e as

demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N'028/2023,

conforme Ata real izada em 1210712023 e homologada pelo Ordenador de Despesas;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir clcncados, conforme

especificações do Termo de Referência, que pÍrssa a fazer paÍe integrante desta, tendo sido, os referidos preços,

oferecidos pela empresa NORTE RACOES DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n'

23.628.0191000344, COM SEdE NA AVENIDA PREFEITO WALL FERRAZ, 14660, ANGELIM, CEP 64.040'

840, no Município de Teresina, neste ato representada pelo(a) S(a). MARIA DO PERPETUO SOCORRO LEITE

FRANCO, portador(a) da Cédula de ldentidade n" 669.304 SSP/PI e CPF n' 240.788.913-49, cuja propostâ foi

classificada em l' lugar no certame para os itens abaixo:

ESPECIFICAçõES E ITENS DA ARP

Item Des.rição MaÍcâ Unidade quant. Valor Unit, RS Total

Milho em grão (saÍra2ozol2ozll em saco de
EXECUTIVA sc 1.125,00 Rs 118,00

R5

132.750,007

9
Farelo de Soja (tostado e moído) em Saco de :

50kg
DUREINO 1.050,00 Rs 297,00

RS

311.850,00

Valôr Total Rs 444.6m,00

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

l.l. O objeto desta Ata é o Registro de preço para fuhrra e eventual contratação de pessoa jurídica para

fomecimento de insumos agropecuários, a fim de atender produtores que integram a agricultura familiar no

municipio de Itapecuru-Mirim.MA., conforme especificações do Termo de Referência.

1.2. A existência de preços registrados nào obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão

advir. facultando-se a realização de licitação especíÍicâ para a contrâtação pretendida, sendo assegurada ao

beneficiário do Registro a preferência de fomecimento em igualdade de condições'

Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim - MA I C\PJl 05.648.696/0001-80
Praça Gomes de Sousâ, n" S/N. C€nlro - Cf,P ó5.485-000, Itapecuru Mirim, Maranhão, Brasil
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ESTADO DO MÀRANHÃO

PREFEITfIRA MUNICIPAL DE ITAPECfTRU MIRIM
CNPJ: 05.648.696i0001-80
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CLÁUSULA QUARTA _ DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo

de que trata o § 1'do aÍ. 65 da Lei n" 8.666, de 1993.

4.2. O preço registrado podeá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n'

8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos

bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fomecedores.

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao preço praticado no

mercado, o órgão gerenciador deverá:

Prefeitura Münicipal de Itâpecüru Mirim - MA I CNPJ: 05.648.69í000f-80
Prâça Comes de Sousa, n" S/N, Centro - CEP ó5.485'000, Itapecuru Mirim, Maranhão' Brâsil

rraÍrv.iaapecurumidm'ma.gov.br
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CLÁUSULA SEGUNDA-DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestão.

2.2. Poderá tllizar-se da Ata de Regisho de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha

participado do certâme, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a

vantagem e respeitadas, no que couberem, as condições 6 as regras estâbelecidas na Lei no 10.520/02, no Decreto

n'3.555/00, na Lei Complementar n" 123106 e, subsidiariamente, na Lei no 8.666193.

\- 2.3. Caberá ao fomecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas,

optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este não prejudique as obrigaçôes anteriormente

assumidas.

2.4. As aquisições ou contrâtações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade,

a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e regish-ados nâ âta de

registro de preços.

2.5. As adesões à ata de registro de prcços .5o 1ir66áas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do

número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

2.5.1. Compete ao órgão não participante, que aderir à presente ata os atos Íelativos à cobrança do cumprimento

pelo fomecedor, em relação às obrigações contÍatualmente assumidâs e a aplicação, observada a amplâ defesa e

o contraditório, de eventuais penalidâdes decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às

suas próprias contratações, infomando as ocorrências ao órgão gerenciador.

v cr,ÁuswA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REcI§TRo DE PREÇos

3.1- A Ata de Registro de Preços terá a úgência de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura.
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4.3.1. Convocar o fomecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo

mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, libemr o fomecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicação

de penalidade;

4.3.3. Convocar os demais fomecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de

classificação original do ceÍame;

4.4. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fomecedor, mediante requerimento

r- devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Convocar o fomecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado nos

termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n' 8.666/93, quando cabível, para rever o preço

registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do principe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

4.4.2. Caso inviável ou fÍustÍada a negociação, liberar o fomecedor do compromisso assumido, caso a

comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade sc confirmada a veracidade

dos motivos e comprovantes apresentados; e

4.4.3. Convocar os demais fomecedores paÍa asseguÍaÍ igual opomrnidade de negociação, quando cabível.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha

apresentadâ anteriormente, demonstrando analiticamente a variaçâo dos componentes dos custos deüdamente

justificada.

4.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos preços

constantes dos demonstÍativos que acompaúem o pedido, pesquisa de mercado dentre empÍesa§ de reconhecido

porte mercantil, pÍodutoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação,

o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e

memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os

documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e

numerados, sendo parte integrante dos autos processuais.

4.7. É vedado âo contratâdo interromper o fomecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisào de

preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberaçâo do

fomecedor prevista nesta Ata.

4.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total da Àta

de Registro de Preços, mcdiante publicação no Diário Oficial, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de

contrâtação mais vantajosa.

4.9. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

Prefeitura Municipal de ltapecuru Miúm - MA I CNPJ: 05.#8.696/0001-80
Praçâ Gomes dê Sousq D' S/N, Centro - CEP 65.485-000, Itapecuru Mirim, Maraohão' Bra§il

n'rlw.itapecurumirim.ma.gov.br
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4.10. Não cabe repactuação ou rcajuste de preços registÍado.

4. I 1 . Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhaná cópia afia,lizada d^ Ata de Registro de Preços

aos órgãos participantes, se houver.

CLÁUST'LA QUINTA _DO CAÀICELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fomecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e

a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

\- 5.1.1. Não 
"umprir 

as condições da Ata de Registro de Preços;

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empeúo ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no pmzo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.1 .3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do capuÍ do art. 87 da Lei no 8.666, de 1993, ou no art.1" ü
Lei n' 10.520, de 2002.

5.2. O cancelamento do regisko de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou

força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

5.2.1. Por razões de interesse público;

5.2.2. A pedido do fomecedor.

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registÍo do fornecedor

aos órgãos participantes, se houver.

Prefeiturâ Municipsl de Itapecuru Mirim - MA I CI{PJ: 05.ú8.696/0001-80
Praça Gomes de Sousa, n' S/N.,, Centro - CEP ó5.489100, ltapecuru Mirim, Maranhâo, Bra§il

wrr-w.itapecu ru mi ri m.mâ.gov.br
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CLÁUSI'LÀ §EXTA _ DA CONTRÂTAÇÃO COM OS FORNECEDORES

ó.1. A contratação com o fomecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da última proposta

apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e será formalizada mediante

instrumento contratual, conforme disposto no artigo 62 da Lei n' 8.666193, e na Lei n' 10.520102, do Decreto n'
3.555/00, da Lei Complementar n' 123106 e, subsidiariamente, da Lei n" 8.666/93.

6.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para, a cada contrataçâo, no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, efetuar a retirada dâ Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, assinar o Contrato, sob pena de

decair do direito à contÍâtação, sem prejuízo das sanções previstas ao Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual peíodo, por solicitação justificada do fomecedor e aceita pela

Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, o (nome do Orgão) realizará consulta ao SICAI para

identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de

tt
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úESTADO DO MARANHÃO
PREFETTURA MLTNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: 05.648.69ól0001-80

6.5. A Contratada ficará obrigada a aceitaÍ, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

contratuais que se fizerem necessários, até o limite de 25Yo (vinte e crrco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

6.6. É vedada a subcontratâção totâ1. A subcontratação parcial do objeto do contrato seú admitida desde que

autorizada previamente pela administração.

6.7. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes

assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

v cr;iusul.esÉTruA - DA vrcÊNCrÀDA coNTRATAÇÃo

7.1. O contrato firmado com o fomecedor teú vigência até 3l de dezembro do exercício do respectivo crédito

orçamentário, a contar da sua assinatura-

CLÁUST'LA OITAVA - DO PREÇO

8.l. Durante a vigência de cada contrato, os pÍeços serão reajustados na sua forma.

cl,Áusul.À NONA - DA§ OBRTGAÇOES Oe COVrnlrN.rrr E DA CoNTRATADA

9.1. As obrigações do contratante e da contratada são aquelas preüstas, Íespectivamente, nas Seções 'DAS
oBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE" e "DAS OBRJGAÇÔES DA CONTRATADA" do Termo de Referência,

Anexo I, do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA _ DO RECEBIMENTO E CRITÉRTO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

l0.l. O recebimento e o critério de aceitação do objcto dâr-se-á conforme consta no Termo de Referência, Anexo

I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO

I l.l. O pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCTMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA E)(ECUÇÃO IX) CONTRATO

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração. ao qual competirá

dirimir as dúúdas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo daÉ ciência à Administração.

12.2. A frscalizaçào de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fomecedora, inclusive

perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrôncia desta, não implica em

Prefeiturr Müricipd de ltapecuru Mirim - MA I C\PJ: 05.648.696/0001{0
Praça Gomes de Sousa, n' s/N, Centro - CÊP 65.48 )00, Itâpecuru Mirim, Maratrhâo. Brasil

rynay.itapecürumirim.ma.gov.br
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corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o aÍ. 70 da Lei n'

8.666193

12.3. O fiscal do contrato anotârá em registro póprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente paÍa as pÍovidências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA-DAS INFRÁÇÔES E DAS SANÇÔES ADMIMSTRATryAS

t 
13. A upr."ção e aplicação de sanções dar-se-á na forma da Seção "DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS" do

Termo de Referência, Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _DAS DI§POSIÇÔNS CTNXS

14. I . SeÉ anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência.

14.2. Integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo de Referência c

a proposta da empresa-

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n" 10.520102, do Decreto n" 3.555/00, da

Lei Complementar n" 123l\6, e daLei n" 8.666/93, subsidiariamente.

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata seriá o da cidade de Itapecuru Mirim - MA, com exclusão

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Itapecuru Mirim - MA, 0l de Agosto de 7023

PELA GER.E\CIAI}ORA PELA BE\EFICúRIA

galb
lrooúoto *nn.do dagit !B!.
r Ê oo PCiPEruo socoâno lEÍrg Fp
oara: 0r/04/2023 12:5o:o4-o3o
\'..i6qúê 6 ht$5:/,A..lid-jtitd"br

Ordenador de Secretaria Municipal da
Nunes

Agricultura Familiar, tecimento, lndústria, Comércio,

Prefeitura Municipal de Iaapecuru Mirim MA I C\PJ: 05'648.696i0001-80
Praça Gomes de Sousâ, n'S/N, C€ntro - CEP 65.48í000, Itapecuru Mirim, Maranhâo' Brasil

tt.lt\d.itapecurumirim.ma.gov.br
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS SRP N'028/2023
PROCESSO No 2023.05.1 7.0008
VALIDADE: Ate í2 (dozê) meses

SEC. MUN. DA RECEITA, ORçAMENTO E GESTÃO . LICITAçÂO . ATA DE REGISTRO DE PREÇO: g7A2O23

ATA DE REGISTRO O PRECOS N. 078/2023

c)9
.!

Ao 01 de Agosto de 2023, a Prefeitura Municipal de ltapecuru MiÍim/MA, inscÍita no CNPJ sob n.' 05.648.696/0001 -80, eom séde

na Praça Gómes de Sousâ, S/N, Centro, ltrapecuru Miírn/MA, neste ato, representada por seu(sua) Secretário(a) Municipal, Sí(a)
Lucianó da Silva Nunes. CPF n." 718.450.463 -15, e em conformidade com as atribuiÇões que lhe foram delegadas;

Nos termos da Lei no 10.520i02; do Decrêto no 3.555/00; aplicando -sê, subsidiariamente, a Lei no 8.666/93, e as demais normas

lêgais correlatas;

Em Íace da classiÍicação das propostas apresêntadas no Pregão Eletrônico para Rêgistro de Preços N' 02812023, conforme Ata

realizada em 1210712023 e hofiologada pelo Ordenador de Despesas;

Resolve REGISTRAR OS PREçOS para a êventual contrataÉo dos itens a seguir elencados, conforme espêciÍica@es do Termo

de RefeÍência, que passa a Íazer parre intêgrante desta, têndo sido, os reÍeridos preços, oferecidos pela empresa NORTE

RACOES D|SÍRIBUÍOORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nô 23.628.019/0003 44, com sêde na AVENIDA PREFEITO WALL
FERRAZ, .14660, ANGELIM, CEP 64.040 -840, no Município de Teresina, neste ato rêpresenlada pelo(a) sj(a). MARI4 DO

PERPÉTUO SOCORRO LETTE FRANCO, portado(a) da Cédula de ldentidade n'669.304 SSP/PI e CPF nô 240.788.913 -49, cuja
propostâ Íoi classiÍicada em 1o lugar no certame para os itens abâixo:

ESPECIFICAçÔES E ]ÍENS DA ARP

Dêscrição Mârca Unidade Quant. Valor Unit. R$ Total\ítem
7

I

R§
132.750,00

R$
311.850,00

R3 444.600,00

Milho em grão (Safra2020/2021 ) em Saco
de 60kg
Farelo de Sojâ (tostado e moído) em
Saco de 50kg

Valoí Total

EXECUTIV 1.125,00 R$ 1r8,00

DUREINO 1.050,00 R$ 297,00

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto desta Ata é o Registro de preço para futura e eventual contraiaçao de pêssoe jurídica para fornecimento de insu mos
âgropecuários, a Íim de âtênder produtores que integrâm a agricultura familiar no município de ltapecuru -Mirim/MA-, conforme
especiÍicaçóes do Termo de ReÍerência.

1 .2. A existência de preços registrados não obriga a AdministraÉo a Íirmar as contratações que deles poderão advir, Íacultan do-se
a rcalizaçào de licitaçáo especíÍica para a contratação pretendida, sêndo assegurada ao beneÍiciário do Registro â preferênci a de
fomecimênto em igualdade de condições.

GúUSULA SEGUNDA - DO ÓRGÃO GERENCIÂDOR E DOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciâdoÍ é â Secrêtaria Municipal da Receitia, Orçamênto e Gestão.

a. Podeá utilizar-se dâ Ata de Registro de Preços, qualquer órgáo ou enlidade da Administração que não tenha participado do
\-.,1ame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justiÍicada a vanlagem e respeitadas, no que
couberêm, as condiÉes e as regras estabelecidas na Lei n" 10.520/02, no Decreto no 3.555/00, na Lei Complementar nô 123106 e ,

subsidiariamêntê, na Lei no 8.666/93.

2.3. Caberá ao fomêcêdor beneÍiciário dâ Atâ de Registro de Preços, observadas âs condições nelâ estâbelecidas, oplar pela
âceitaÉo ou não do fornecimento, desde que este não prejudiquê as obÍigaçoes anteriormente assumidas.

2,4. As âquisições ou contrataçóes adicionais a que se refere este ilem não poderão ex@der, por órgáo ou entidadê, â 50%
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itêns do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços.

2.5. As âdesões à âta de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cadâ item registrado nã ata de
Íêgistro de preços para o órgão gerenciador e órgáos participantes, independentemente do número de órgâos não participantes
que eventualmente âdêrirem.

2.5.1. Compele ao órgão não pafticipante, que aderir à presente ata os âtos reÍativos à cobrança do cumprimento pelo Íomeced or.
êm relâção às obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contradilório, de eventuais
penalidades demnentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suâs próprias contrâtaçôes, informando as
ocoffências ao órgáo gêrenciador.

CúUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA OA ATÀ DE REGISTRO DE PREÇos

3.1. A Ata de Regislro de Preços terá a vigência de '12 (doze) meses, a contâr de sua assinatura.

CúUSULA QUARTA - DA ALTERAçÃo DA ATA DE REGISÍRo DE PREços
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4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo dê que tfata -o § 'l'
do arl.65 da Lei no 8.666, de 1993.

4.2. o pre@ registrado poderá ser revisto nos termos da alínea
decorrênciâ de êventual rêdução dos preços praticados no mercâdo
órgão geÍenciador promover as negociações junto âos fomecedores

'd' do inciso ll do caput do art. 65 da Lei no 8.666/93, em
ou de falo que eleve o custo dos bens reqistrados, cabend-o â o" '', 678

4.3. euândo o preço inacialmente registrado, por motivo superveniente, tomar -se superior ao pÍeço praticado no rnercaúibórgão
gerenciador deverá:

4.3.í. Convocar o fomêcedor visando à negociâção para redução de preços e sua adequaçáo âo praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o Íornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicação de penalidad e:

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oporlunidâde de negociação, observadâ â oÍdem de classiÍlcaçáo original

do ceÍtame;

4.4. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimênto devidamente
comprovado, náo puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Convocar o fornecedor visando à negociação dê preços e sua adequação ao praticado pelo mercado nos termos da alínea
"d" do inciso ll do caput do art. 65 da Lei n' 8.666/93, quando cabível, parâ rever o preço registrado em razão da superveniê ncia de

fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incâlculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçáo do aiustad o,

ou, ainda em caso de força maior, câso fortuito ou fato do príncipe, conllgurando álea econômicâ eírâordinária e extracontra tual

4.2- Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o Íornecedor do compromisso assumido, caso a comunicaÉo ocona antes

V.J pedido de fomecimento, sem aplicaçâo da penalidade se crnÍirmada a veracidadê dos motivos ê comprovantes apresentados; e

4.4.3. Convocar os demais fomecedores pârâ assegurar igual oportunidade dê negociaçáo, quando cabível.

4.5. A cadâ pedido dê rêvisão de prêço dêverá o fomecedor comprovar ê justiÍicar âs alteraÉes hâvid-as na planilhâ apresenta da

anteriormenà, demonstrando analiticamente a variâção dos componenles dos custos devidamente justifcada.

4.6. Nâ análise do pedido de revisáo, dentre outros critérios, a Administração adotârá, para veÍiÍicação dos pÍeçls constanie s dos

demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercanlil, produtoras

e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberaçáo, o deferimento ou indeÍerimento da altera Éo
solicitada ser instruída com justiÍicativa da escolha do ffitério e memória dos respectivos cálculos, para decisão dâ Adminis tração
no prazo dà 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análisê do pedido de revisão de preços serâo devidamente
autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrantê dos autos processuais.

4.7 . É vedado ao crntratado intenomper o Íomecimento enquânto aguarda o trâmite do processo de Íevisáo de preços, estando,
nesle caso, sujeila às sânçôês previstâs no Edital Convocatório, sâlvo a hipôtese de liberaçáo do fornecedor prevista nesta A ta.

4.8. Não havendo êxito nas negociaçôes, o órgão gerenciador deverá proceder à revogaçáo parcial ou totâl dâ Ata de Regislro d e

Preços, medianle publicação no Diário OÍicial, e adotar as medidas cabíveis para obtençáo de contratação mais vântajosa.

4.9. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços registrado.

4.1 1. Havendo qualquer alteraçao, o ôrgão gerenciador encâminhará mpia âtualizadâ da Ata de RegistÍo de Prêços aos órgãos
participantes, se houver.

CúUSULA aUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISÍRO

5.1. O fomecedor terá o seu regislro cancelado por despacho do órgão gerenciâdor, assegurado o contraditóíio e a ampla deÍes a
em processo administÍativo específico, quando:

5.'1.í. Não eumprir as condiÉes da Ate de Registro de Preços;

5.í.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou náo assinar o contÍato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justiíicativa aceitável;

5.t.3. Sofrer sânÉo prevista nos incisos lll ou lVdo caput do a':..87 da Lei no 8.666. de 1993, ou no art. 70 da Lei no 10.520, de
2002.

5.2. O câncêlamento do registro de preços poderá ocoffer por Íato supervênienle, deconente de c€so fortuito ou força maior, que
pÍêjudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

5.2.1. Por .azÕes de interesse público;

5.2.2. A pedido do fomêcedor.
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5.3. Em qualquer des hipóteses acima, o órgão gerenciâdor comunicará o cancelamento do registro do fornecêtcir aos órgáos. .

participantes, se houver.

cúusulA sExrl - oA coNTRATAçÃo cou os FoRNEcEDoREs . 
-G 

! tl

6.1. A contrâtação com o fornecedôr registrado observará a classificâção segundo â ordem da última propos(a 
"pê§i*t"d" 

.

durante a Íase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e será formalizada mediante inslrumento contr4lal 
-

conforme disposto ná artigo 62 da Lei n" 8.666/93, ê na Lei no 10.520102, do Decreto no 3.555/00, da Lei Complementâr no Í23l 06

e, subsidiariamente, da Lei n'8.666/93.

6.2. O órgáo mnvocará o fornecedor com preço registrado em Ata pâra, a cada contrataçao, no prazo dê 5 (cinco) diâs úteis,

eÍetuar a retirada da Notâ de Empenho ou instrumento equivalente; ou, assinaÍ o Contrato, sob pena de decair do direito à

contrataçáo, sem prejuízo das sançóês prêvistas no Edital e na Ata de Registro de Prêços.

6.3. Esse prazo poderá ser pronogado, por igual período, por solicitação justilicadâ do Íomecedor e aceita pela Administrâç ão.

6.4. Previamente à formalização de cada contrataÉo, o (nome do Órgáo) rêalizará consulta ao SICAF para identificar possível

proibição de mntralar com o Poder Público e veriÍicaÍ a manutençáo das condições de habilitaçáo'

6.5. A Conlratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmâs condiçoes contratuais, os âcréscimos ou supressóes contratuais que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

6.6. Ê vedada a subcontrataÉo total. A submntrataçáo parcial do objeto do contrato sêrá admitida desde que autorizada
previamenle pelâ administrâção.

". A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrâto, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidâs, todas as
\+óndições de hâbiliiaçáo ê qualiÍicação exigidas na licitação.

cúusuLA sÉTt A - DA vtcÊNc!À DA coNTRAÍAçÃo

7.1. O contrato Íirmado com o Íornecedor terá vigência até 31 de dezembro do exercício do respectiYo crédilo orçamenlário, a

contar da sua assinatura.

cúusulÂ orrAvA- Do PREçO

8.1. Durante a vigência de cada contrato, os preços seÍão reajustados na sua forma

CLÁUSULA NONA - OAS OBRIGAÇÕES DA CONÍRATANTE E DA CONTRATADA

9.1 . As obrigaçôes do contratante e _da contratada são aquelas previstas, respectivamentê, nas Sê§ões "DAS OBRIGAÇÕES DA
CONTRATANTE" e "DAS OBRIGAÇOES DA CONÍRATADA" do Termo de Referência, Anexo l, do Edital.

cúUsULA DÉCTÚA - DO RECEBIMENTO E CR]TÉRrc DE ACEÍTAÇÃO DO OBJETO

10.'1. O recebimento e o critério de aceitação do objeto dar -se-á conforme consla no TeÍmo de Referência, Anexo ldo Edital.

cúUsULÂ DÉGIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO

\_ .1. O pagâmento dar-se-á nâ forma do item "DO PAGAMENTO" do Termo de Referência, Anexo ldo Editâl-

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

12.1. A Íiscalizaçâo da contratação será exercida por um represeniante da Administração, ao qual compelirá dirimir as dúvidas que

surgirem no curso da execuçáo do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

'12,2, A fiscalizaúo de que trata este item não exclui nêm reduz a responsabilidâdê da fornecedora, inclusive peranlê terceir os, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios rêdibitórios, ou emprego de material inadequad o ou
de qualidade iníerior, e, na ocorrência desta, nâo implica em conesponsabilidade dâ Administração ou de seus agentes e
prêpostos, dê conformidade com o ârt.70 da Lei n'8.666/93.

12.3. O Íiscal do contrato anotará em rêgislro próprio todas âs ocorrênciâs relacionadas com a execução do conlrato, indicand o
dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinândo o que foÍ nêcessário à regularizaÉo
das faltas ou deÍeitos observados e encaminhando os aponlamentos à auloridade compêlênte pârâ as providências cabíveis.

cúUsuLA DÉcruA TERCEIRA - DAS INFRÂçÔES E DAS SANÇõES ADMINISTRATIVAS

13. A âpuÍação e aplicaÉo de sanções dar-se-á nâ formâ dâ Seção "DAS SANÇÕÊS ADMINISTRATIVAS' do Termo de
ReÍerência, Anexo I do Edital.

cúusuLA DÉcrMA aUARTA - DAs DrsposrçôEs GERATS

14.1. Será anexada a esta Atã úpiá do Termo de ReÍêrência.
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14.2. lntegrâm o Edital, independenlemente de transcrição, a Atâ de Rêgistro de PÍeços, o Termo de Referência e a proposta de
êmpresa.

'14.3. Nos casos omissos aplicar-se-áo as disposições mnstantes da Lei no '10.520102, do DecÍeto n" 3.555/00, da Lei
complemenlâr no 123106, e da Lei n'8.666/93, subsidieriamênte.

14.4. O loto para dirimir questóes relativas a presente Ata será o da cidâde de ltapecuru Mirim
outro, por mais privilegiado que seia-

- MA, com excll'Àsáo de quahuer

Itâpecuru Mirim - MA, 01 de Agosto de 2023

PELA GERENCIADORA PELA BENEFICIÂRIA ,*o630
.,s^

Luciano da Silva Nunes

Ordenador de Despesa da Secretaria Municipal da

Agíicultura Familiar, Abastecimenlo, lndústria, Comércio,

Pesca e Produção

Decreto N" 030/2022

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO LEITE FRANCO

CPF no 240.788.9'1349
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